
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 288.912 - PR (2013/0019559-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARCOS RIBEIRO DIAS 
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES 
   CAMILA CIBELE PEREIRA MARCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 101 DA LEI N. 8.213/1991. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. 
INADMISSIBILIDADE DO APELO EXTREMO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE.
1.  A matéria constante da norma legal tida por violada (art. 101 da Lei 
n. 8.213/1991) não foi objeto de apreciação pelo acórdão recorrido.
2. Conquanto não seja exigida a menção expressa ao dispositivo de lei 
federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe 
que a Corte de origem tenha se manifestado sobre a tese jurídica 
apontada pelo recorrente. Esse é o entendimento pretoriano consagrado 
na edição da Súmula 282 do STF.
3. Permanecendo omisso o decisum, caberia ao interessado a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do então vigente 
Código de Processo Civil, o que não ocorreu na espécie. 
4. O agravo de que trata o art. 544 do CPC é o único recurso cabível 
contra decisão que inadmite recurso especial. A oposição de embargos 
de declaração não tem o condão de interromper o prazo para a 
interposição do agravo em recurso especial, razão pela qual este se 
apresenta intempestivo. 
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 09 de agosto de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 288.912 - PR (2013/0019559-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MARCOS RIBEIRO DIAS 
contra decisão de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso especial, com fulcro 
na aplicação das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF.

Sustenta o agravante que prequestionou expressamente o dispositivo 
apontado por meio dos embargos de declaração, que foram opostos contra o acórdão recorrido. 

Aduz que "deve ser reconhecido o direito à concessão de aposentadoria 
por invalidez nos casos em que a recuperação de incapacidade laborativa está condicionada à 
cirurgia, pois é esta a inteligência do art. 101, da Lei 8.213/91, que deve ser respeitada por estar 
em consonância com o princípio fundamental do direito brasileiro, a dignidade da pessoa humana" 
(e-STJ fl. 380). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 288.912 - PR (2013/0019559-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante as alegações do agravante, não há como acolher a 
irresignação.

De fato, tal como consignado na decisão anterior, a alegação de violação 
ao art. 101 da Lei n. 8.213/1991 não foi objeto de prequestionamento no âmbito do Tribunal de 
origem, pois, embora suscitada em embargos de declaração, o agravante deixou de alegar no 
recurso especial violação do art. 535 do Código de Processo Civil/1973.

Conquanto não seja exigida a menção expressa ao dispositivo de lei 
federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe que a Corte de origem 
tenha se manifestado sobre a tese jurídica apontada pelo recorrente. Esse é o entendimento 
pretoriano consagrado na edição da Súmula 282 do STF, in verbis: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.”

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE 
REVISÃO DO BENEFÍCIO. TESE RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DUPLO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO À DECISÃO PROFERIDA 
PELA INSTÂNCIA A QUO.
1. A tese recursal, no sentido de que "o prazo decenal não incide sobre 
questões que não foram analisadas na via administrativa", não foi debatida no 
acórdão recorrido, nem mesmo por ocasião do julgamento do Embargos de 
Declaração, carecendo do prequestionamento da matéria. Incide a Súmula 
211/STJ.
2. Consigne-se que, persistindo a omissão, cabia ao recorrente ter alegado, nas 
razões do Recurso Especial, violação ao art. 535 do CPC, ônus do qual não se 
desincumbiu.
3. "Não é suficiente, para fins de prequestionamento, a menção pelo Tribunal de 
origem de que dá por prequestionados os dispositivos legais suscitados pelos 
apelantes, sendo necessário o efetivo debate das questões levantadas no 
Recurso Especial" (AgRg no REsp 1.127.665/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 18.6.2015).
4. Cumpre esclarecer que o Tribunal de origem é responsável pela realização do 
juízo provisório de admissibilidade, inexistindo vinculação do STJ, a quem cabe 
a realização do juízo definitivo de admissibilidade do Recurso Especial.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1554579/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 04/02/2016). Grifos acrescidos.

Ainda que assim não fosse, esta Corte Superior possui o entendimento 
pacífico de que o agravo é o único recurso cabível contra decisão que inadmite recurso especial.
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Desta forma, os embargos de declaração opostos contra a decisão que 
inadmite o recurso especial não interrompem o prazo para a interposição do agravo, consoante 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL, NA 
HIPÓTESE. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO, POR INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os Embargos de Declaração, 
opostos à decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial, na origem, não 
interrompem, em regra, o prazo para a interposição do Agravo, único recurso 
cabível. Nesse sentido: AgRg no AREsp 462.839/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2014; AgRg no 
AREsp 137.161/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 02/05/2012.
II. Com efeito, "o agravo de que trata o art. 544 do CPC é o único recurso cabível 
contra decisão que, na origem, inadmite recurso especial. Precedentes desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal. A oposição de embargos de declaração 
incabíveis não tem o condão de interromper o prazo para a interposição do 
aludido agravo em recurso especial, razão pela qual este se apresenta 
intempestivo na espécie" (STJ, AgRg no AREsp 551.185/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2014).
III. Todavia, malgrado este entendimento, o STJ ressalva a hipótese em que os 
Embargos de Declaração, opostos ao juízo prévio de admissibilidade do Recurso 
Especial, interrompem o prazo para a interposição do Agravo: quando a decisão 
que inadmite o Recurso Especial "é tão deficitária que sequer permite a 
interposição do agravo" (STJ, EAREsp 275.615/SP, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, DJe de 24/03/2014), o que não ocorreu, na 
espécie.
IV. Agravo Regimental improvido. AgRg nos EDcl no AREsp 620.207/RJ, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/09/2015, DJe 18/09/2015)

No caso, verifica-se que a decisão que inadmitiu o recurso especial foi 
publicada no dia 27/09/2011 (e- STJ fl. 301). Com efeito, o prazo recursal começou a correr em 
28/09/2011 (quarta-feira) e encerrou-se em 07/10/2011 (sexta-feira). 

Contudo, a petição de agravo em recurso especial somente foi 
protocolada no dia 13/02/2012 (e- STJ fl. 318), fora do prazo legal de 10 dias, previsto no art. 544 
do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 12.322/ 2010. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0019559-0 AREsp 288.912 / PR

Números Origem:  201100070237  3012008  4720720088160161  6889527  688952701  688952702  688952703

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS RIBEIRO DIAS 
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES 

 CAMILA CIBELE PEREIRA MARCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOS RIBEIRO DIAS 
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES 

 CAMILA CIBELE PEREIRA MARCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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